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Primeira Câmara

Decisão

Processo nº 6851/2016-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: Maria da Glória Alves de Sousa
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho 

Aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais e com paridade, a Maria da Glória Alves de
Sousa, lotada na Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 155/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a Aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade, a Maria da Glória Alves de Sousa, expedido pelo D.O n°47, de 11/03/2016, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, e nos termos do relatório e voto do Relator, que
acolheuo Parecer nº 24092349/2019/GPROC2/FGL do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
Registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei nº 8.258, de
06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente em exercício), Raimundo
Oliveira Filho (Relator), e o Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros Substitutos
Osmário Freire Guimarães e Antônio Blecaute Costa Barbosa e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de abril de 2021.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procuradora de Contas

PRIMEIRA CÂMARA
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Processo nº 11633/2011-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Origem: Instituto de Previdência e Aposentadoria de Chapadinha
Responsável: Hilton Portela da Ponte
Beneficiário: Ana Maria Monteiro Marques
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho 

Aposentadoria Voluntária, por Idade, em benefício de Ana Maria Monteiro Marques, do quadro de pessoal
da Prefeitura Municipal de Chapadinha. Ilegalidade. Negativa de Registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 153/2021
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes a Aposentadoria Voluntária, por Idade, em benefício de Ana
Maria Monteiro Marques, expedido pelo Instituto de Previdência e Aposentadoria de Chapadinha, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, e nos termos do relatório e voto do Relator, que
acolheu o Parecer nº 176/2019/GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem pela Ilegalidade e
Negativa de Registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei nº
8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente em exercício), Raimundo
Oliveira Filho (Relator), e o Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros Substitutos
Osmário Freire Guimarães e Antônio Blecaute Costa Barbosa e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de abril de 2021.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

PRIMEIRA CÂMARA
Processo nº 10745/2011-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Origem: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís
Responsável: Guilherme Frederico Souza de Abreu
Beneficiário: Maria do Socorro Pinheiro Ribeiro
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Pensão por morte, à Maria do Socorro Pinheiro Ribeiro, esposa e dependente legal de Luís Carlos Farias
Ribeiro. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 152/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a Pensão por morte, à Maria do Socorro Pinheiro Ribeiro,
esposa e dependente legal de Luís Carlos Farias Ribeiro, foi outorgada pela Portaria n°2124/2013, de
24/09/2013, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, e nos termos do relatório e voto do
Relator, que acolheu o Parecer nº 952/2020/GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e Registro da referida pensão, nos termos do disposto nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei nº 8.258, de
06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente em exercício), Raimundo
Oliveira Filho (Relator), e o Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros Substitutos
Osmário Freire Guimarães e Antônio Blecaute Costa Barbosa e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
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Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de abril de 2021.
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Presidente da Primeira Câmara
Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

PRIMEIRA CÂMARA
Processo nº 2228/2011 -TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Origem: Instituto de Previdência e Aposentadoria de Chapadinha
Responsável: Aldy Silva Saraiva
Beneficiário: Leontino Garreto de Lima
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Aposentadoria por Idade, a Leontino Garreto de Lima, do quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de
Chapadinha/MA. Ilegalidade. Negativa de Registro.

 DECISÃO CP-TCE N. º 151/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a Aposentadoria por Idade, a Leontino Garreto de Lima,
expedido pelo Instituto de Previdência e Aposentadoria de Chapadinha, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
porunanimidade, e nos termos do relatório e voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 174/2019/GPROC4/DPS
do Ministério Público de Contas, decidem pela Ilegalidade e Negativa Registro da referida aposentadoria, nos
termos do disposto nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei nº 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente em exercício) e Raimundo
Oliveira Filho (Relator), o Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros Substitutos
Osmário Freire Guimarães e Antônio Blecaute Costa Barbosa e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de abril de 2021.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

PRIMEIRA CÂMARA
Processo nº 350/2016-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Origem: Instituto de Previdência e Assistência do Municípal-IPAM
Responsável: Raimundo Ivanir Abreu Penha
Beneficiário: Maria de Jesus Teixeira de Carvalho
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Aposentadoria por tempo de contribuição, com proventos integrais e com paridade, a Maria de Jesus
Teixeira de Carvalho, lotada na Secretaria Municipal de Educação de São Luís. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 154/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a Aposentadoria por tempo de contribuição, com proventos
integrais e com paridade, a Maria de Jesus Teixeira de Carvalho, expedido pelo Instituto de Previdência e
Assistência do Município, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
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Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, e nos termos do relatório e
voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 24092385/2019/GPROC2/FGL do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e Registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto nos arts. 1º, VIII, e 54, II,
da Lei nº 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente em exercício), Raimundo
Oliveira Filho (Relator), e o Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros Substitutos
Osmário Freire Guimarães e Antônio Blecaute Costa Barbosa e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de abril de 2021.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 9756/2016-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável:Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: Maria da Conceição Loiola dos Santos
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Pensão por morte e sem paridade, à Maria da Conceição Loiola dos Santos, viúva do ex-segurado José de
Ribamar Gusmão dos Santos. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 156/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a Pensão por morte e sem paridade, à Maria da Conceição
Loiola dos Santos, viúva do ex-segurado José de Ribamar Gusmão dos Santos, expedido pelo D.O, n°113, de
20/06/2016, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, e nos termos do relatório e voto do
Relator, que acolheu o Parecer nº 951/2020/GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e Registro da referida pensão, nos termos do disposto nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei nº 8.258, de
06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente em exercício) e Raimundo
Oliveira Filho (Relator), o Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros Substitutos
Osmário Freire Guimarães e Antônio Blecaute Costa Barbosa e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de abril de 2021.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procuradora de Contas

Processo nº 10813/2016-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro
Beneficiário: Aldemir Santos Gonçalves
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
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Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais e com paridade, em benefício de Aldemir
Santos Gonçalves, do quadro de pessoal do Instituto de Colonização e Terras do Maranhão. Legalidade.
Registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 157/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a Aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade, em benefício de Aldemir Santos Gonçalves, expedido pelo D.O, n°128, de 12/07/2016,
os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, e nos termos do relatório e voto do Relator, que
acolheu o Parecer nº 475/2020/GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
Registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei nº 8.258, de
06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente em exercício), Raimundo
Oliveira Filho (Relator), e o Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros Substitutos
Osmário Freire Guimarães e Antônio Blecaute Costa Barbosa e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de abril de 2021.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procuradora de Contas

Processo nº 11535/2016-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Timon
Responsável: Lazaro Martins Araújo 
Beneficiário: Maria do Livramento Oliveira Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Pensão concedida a Maria do Livramento Oliveira Silva, esposa do ex-servidor Hilton José da Silva,
aposentado. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 158/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a Pensão concedida a Maria do Livramento Oliveira Silva,
esposa do ex-servidor Hilton José da Silva, aposentado, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores
Públicos do Município de Timon, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, e nos termos do
relatório e voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 931/2020/GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e Registro da referida pensão, nos termos do disposto nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei
nº 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente em exercício), Raimundo
Oliveira Filho (Relator), e o Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros Substitutos
Osmário Freire Guimarães e Antônio Blecaute Costa Barbosa e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de abril de 2021.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procuradora de Contas
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Processo nº 11982/2016-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Origem: Instituto de Previdência de Assistência do Município de São Luis
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira
Beneficiário: Nilzinete Marinho Lago
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Aposentadoria por invalidez com proventos integrais da sua remuneração contributiva e paridade (admitida
antes de 01/01/2004) a Nilzinete Marinho Lago, lotada na Secretaria Municipal de Educação (SEMED).
Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 159/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a Aposentadoria por invalidez com proventos integrais da
sua remuneração contributiva e paridade (admitida antes de 01/01/2004) a Nilzinete Marinho Lago, expedido
pelo Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
porunanimidade, e nos termos do relatório e voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 962/2020/GPROC1/JCV
do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e Registro da referida aposentadoria, nos termos do
disposto nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei nº 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente em exercício), Raimundo
Oliveira Filho (Relator), e o Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros Substitutos
Osmário Freire Guimarães e Antônio Blecaute Costa Barbosa e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de abril de 2021.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procuradora de Contas

Processo nº 12675/2016-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Origem: Instituto de Previdência Social do Município de Açailândia
Responsável: Joseane Maria Sousa Araújo
Beneficiário: Lucas Aloir Vicentini
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Pensão concedida a Lucas Aloir Vicentini, viúvo, dependente da segurada Sônia Maria dos Santos Vicentini
. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 160/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a Pensão concedida a Lucas Aloir Vicentini, viúvo,
dependente da segurada Sônia Maria dos Santos Vicentini, expedido pelo Instituto de Previdência Social do
Município de Açailândia, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, e nos termos do relatório e
voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 929/2020/GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem
pela legalidade e Registro da referida pensão, nos termos do disposto nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei nº 8.258,
de 06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente em exercício), Raimundo
Oliveira Filho (Relator), e o Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros Substitutos
Osmário Freire Guimarães e Antônio Blecaute Costa Barbosa e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
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Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de abril de 2021.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procuradora de Contas

Processo nº 13736/2016-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro
Beneficiário: Francisca Gildete da Silva Guilhon
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Pensão Previdenciária, sem paridade, instituída por Luís Carlos Sampaio Guilhon, matrícula nº 096958,
falecido em 13/07/2016, no exercício da função de 3º Sargento da Polícia Militar do Estado do Maranhão,
em benefício de Francisca Gildete da Silva Guilhon, viúva e dependente legal do ex-servidor. Legalidade.
Registro.

DECISÃO CP-TCE N. º 161/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a Pensão Previdenciária, sem paridade, instituída por Luís
Carlos Sampaio Guilhon, matrícula nº 096958, falecido em 13/07/2016, no exercício da função de 3º Sargento
da Polícia Militar do Estado do Maranhão, em benefício de Francisca Gildete da Silva Guilhon, viúva e
dependente legal do ex-servidor, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, e nos termos do relatório e voto do Relator, que
acolheu o Parecer nº 470/2020/GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
Registro da referida pensão, nos termos do disposto nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei nº 8.258, de 06/06/2005
(Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente em exercício), Raimundo
Oliveira Filho (Relator), e o Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros Substitutos
Osmário Freire Guimarães e Antônio Blecaute Costa Barbosa e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de abril de 2021.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procuradora de Contas

Processo nº 14352/2016-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: Inaldina dos Santos
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Pensão Previdenciária, sem paridade, instituída por José Ribamar Borges, aposentado no cargo de Técnico
Estadual de Controle Externo, em benefício de Inaldina dos Santos, companheira e dependente legal do ex-
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servidor. Legalidade. Registro.
DECISÃO CP-TCE N. º 162/2021

Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a Pensão Previdenciária, sem paridade, instituída por José
Ribamar Borges, aposentado no cargo de Técnico Estadual de Controle Externo, em benefício de Inaldina dos
Santos, companheira e dependente legal do ex-servidor, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e
Previdência do Maranhão, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, e nos termos do relatório e
voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 464/2020/GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem
pela legalidade e Registro da referida pensão, nos termos do disposto nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei nº 8.258,
de 06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente em exercício), Raimundo
Oliveira Filho (Relator), e o Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros Substitutos
Osmário Freire Guimarães e Antônio Blecaute Costa Barbosa e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de abril de 2021.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procuradora de Contas

Processo nº 7035/2019-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário: Maria de Jesus de Oliveira Nunes
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Raimundo Oliveira Filho

Aposentadoria Voluntária, com proventos integrais mensais e com paridade, à Maria de Jesus de Oliveira
Nunes. Legalidade. Registro.

 DECISÃO CP-TCE N. º 163/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes Aposentadoria Integral Servidor Admitido até 1998, com
proventos integrais mensais, a Maria de Jesus de Oliveira Nunes, expedido pelo Instituto de Previdência dos
Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, e nos termos do
relatório e voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 24092380/2019/GPROC2/FGL do Ministério Público de
Contas,decidem pela legalidade e Registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto nos arts. 1º, VIII, e
54, II, da Lei nº 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente em exercício), Raimundo
Oliveira Filho (Relator), e o Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros Substitutos
Osmário Freire Guimarães e Antônio Blecaute Costa Barbosa e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de abril de 2021.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procuradora de Contas
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Segunda Câmara

Decisão

Processo nº 11595/2016-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luis/IPAM
Responsável: Maria José Marinho De Oliveira
Beneficiário(a): Terezinha de Jesus Soares Corrêa
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Terezinha de Jesus Soares Corrêa, no cargo de auxiliar de serviços
gerais, lotada na Secretaria Municipal de Educação. Registro Tácito..

DECISÃO CS-TCE Nº 166/2023
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à aposentadoria voluntária concedida a Terezinha de Jesus
Soares Corrêa, no cargo de auxiliar de serviços gerais, lotada na Secretaria Municipal de Educação, outorgada
peloAto nº 260 de, 22 de janeiro de 2016, expedido pelo Instituto de Previdência e Assistência do Município de
São Luis/IPAM, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do
Relator, acolhendo o Parecer nº 22/2023 do Ministério Público de Contas, decidem pelo registro tácito da
referida aposentadoria, com base no art. 1º da Resolução TCE/MA nº 350/2021 e Recurso Extraordinário nº
636.553/RS (Tema 445 da Repercussão Geral do STF).
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente em exercício), Álvaro César de
França Ferreira (Relator) e Daniel Itapary Brandão, e o Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de março de 2023.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Paulo Henrique Araújo dos Reis

Procurador de Contas

Processo nº 2331/2019-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luis - IPAM
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira
Beneficiário(a): Domingos Pereira Lima
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Pensão concedida a Domingos Pereira Lima, dependente legal da ex-servidora Valentina Martins Licar
Lima, no cargo de agente administrativo. Lotada na Secretaria Municipal de Educação. Legalidade.
Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 170/2023
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à pensão concedida a Domingos Pereira Lima, dependente
legal da ex-servidora Valentina Martins Licar Lima, no cargo de agente administrativo. Lotada na Secretaria
Municipal de Educação, outorgada pelo Ato nº 2137, de 26 de novembro de 2018, expedido pelo Instituto de
Previdência e Assistência do Município de São Luis – IPAM, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara
do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 24/2023 do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do
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Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente em exercício), Álvaro César de
França Ferreira (Relator) e Daniel Itapary Brandão, e o Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de março de 2023.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Paulo Henrique Araújo dos Reis

Procurador de Contas

Processo nº 8442/2019-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro
Beneficiário(a): Lusinete Lima Mendes
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Pensão concedida a Lusinete Lima Mendes, companheira do ex-servidor Adailton George Silva do
Nascimento, no cargo de investigador de polícia, lotado na Secretaria de Estado da Segurança Pública.
Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 173/2023
Vistos relatados e discutidos estes autos referente à pensão concedida a Lusinete Lima Mendes, companheira do
ex-servidor Adailton George Silva do Nascimento, no cargo de investigador de polícia, lotado na Secretaria de
Estado da Segurança Pública, outorgada pelo Ato de 09 de janeiro de 2019, expedido pelo Instituto de
Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão-IPREV, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 3575/2022 do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição
do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente em exercício), Álvaro César de
França Ferreira (Relator) e Daniel Itapary Brandão, e o Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de março de 2023.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Paulo Henrique Araújo dos Reis

Procurador de Contas

Processo nº 8483/2019-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro
Beneficiário(a): Maria Ribamar Coelho Santos
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Pensãoconcedida a Maria Ribamar Coelho Santos, viúva do ex-servidor Walter Santos, no cargo de auxiliar
de serviços, lotado na Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro.
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DECISÃO CS-TCE/MA Nº 175/2023
Vistos relatados e discutidos estes autos referente à pensão concedida a Maria Ribamar Coelho Santos, viúva do
ex-servidor Walter Santos, no cargo de auxiliar de serviços, lotado na Secretaria de Estado da Educação,
outorgada pelo Ato de 02 de abril 2019, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do
Maranhão-IPREV, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do
Relator,acolhendo o Parecer nº 864/2022 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida pensão, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso
VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente em exercício), Álvaro César de
França Ferreira (Relator) e Daniel Itapary Brandão, e o Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de março de 2023.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Paulo Henrique Araújo dos Reis

Procurador de Contas

Processo nº 8441/2019-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro
Beneficiário(a): Laura Amélia Almeida Barroso Sousa
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Pensão concedida a Laura Amélia Almeida Barroso Sousa, filha menor do ex-servidor Elielson Araújo
Sousa, no cargo de 3ª sargento, lotado na Polícia Militar do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 172/2023
Vistos relatados e discutidos estes autos em cumprimento à decisão judicial que concede de pensão de tutela
antecipada sem paridade a Laura Amélia Almeida Barroso Sousa, filha menor do ex-servidor Elielson Araújo
Sousa, no cargo de 3ª sargento, lotado na Polícia Militar do Estado do Maranhão, outorgada pelo Ato de 02 de
abril de 2019, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão-IPREV, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº
859/2022 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do
art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei
Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente em exercício), Álvaro César de
França Ferreira (Relator) e Daniel Itapary Brandão, e o Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de março de 2023.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Paulo Henrique Araújo dos Reis

Procurador de Contas

Processo nº 8685/2019-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
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Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro
Beneficiário(a): Yeda Durans Silva
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Pensão concedida a Yeda Durans Silva, viúva do ex-servidor José Ribamar Ferreira Silva, no cargo de
auxiliar administrativo, lotado na Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 178/2023
Vistosrelatados e discutidos estes autos referente à pensão concedida a Yeda Durans Silva, viúva do ex-servidor
José Ribamar Ferreira Silva, no cargo de auxiliar administrativo, lotado na Secretaria de Estado da Educação,
outorgada pelo Ato de 13 de agosto e 2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do
Maranhão-IPREV, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do
Relator,acolhendo o Parecer nº 105/2023 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida pensão, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso
VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente em exercício), Álvaro César de
França Ferreira (Relator) e Daniel Itapary Brandão, e o Procurador de Contas Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de março de 2023.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Paulo Henrique Araújo dos Reis

Procurador de Contas

Gabinete dos Relatores

Despacho

Processo nº 1592/2020 – TCE/MA
Natureza: Tomada de Contas dos Gestores da Administração Direta
Exercício financeiro: 2019
Entidade: Prefeitura de Alto Parnaiba
Responsáveis: Rubens Sussumu Ogasawara (Prefeito), Diogo Costa Carneiro (Secretário Adjunto de Fazenda e
Finanças), E Ana Joaquina Soares De Souza (Coordenadora do Fundo Municipal de Saúde)
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

DESPACHO Nº 127/2023/GCONS5/JWLO
Por força do que dispõe o artigo 150 do Regimento Interno deste Tribunal de Contas, em conjunto com o artigo
5º da Portaria TCE/MA nº 516, de 08/06/2022, DEFIRO o pedido de prorrogação do prazo, ora pleiteado,
concedendo mais 30 (trinta) dias, a contar do dia subsequente ao encerramento do prazo inicial, para os
responsáveis apresentarem defesa relativa às ocorrências consignadas no inteiro teor do Relatório de Instrução
N.º 2745/2022, uma vez que os gestores foram devidamente citados. Por conseguinte, caso não seja oferecida a
defesa no prazo estabelecido acima, serão presumidos aceitos como verdadeiros os fatos constatados, dando-se
prosseguimento normal ao processo, na forma dos §§ 4º e 6º do artigo 127 da Lei Orgânica deste E. Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão.
São Luís/MA, 12 de abril de 2023.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator
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Secretaria de Gestão

Portaria

PORTARIA TCE/MA Nº. 341 DE 13 DE ABRIL DE 2023.
Substituição de Função de Confiança.

O (A) SECRETÁRIO (A) DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no
usodas atribuições que lhe confere a Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019, e nos termos do Processo nº
23.000610,

RESOLVE:
Art. 1º Designar o servidor Marcos de Jesus Batalha Serra, matrícula nº 9084, Auxiliar de Controle Externo
deste Tribunal, para responder em substituição a Função de Confiança de Supervisor de Protocolo, durante o
impedimento de seu titular, o servidor Elcio Rui Meister, matrícula nº 6312, por motivo de férias, no período
retroativo de 06/03 a 20/03/2023 (15 dias) e de 21/07 a 04/08/2023 (15 dias).
Publique-se e cumpra-se. 
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 13 de abril de 2023.

Iuri Santos Sousa
Secretário de Gestão

PORTARIA TCE/MA Nº 338 DE 13 DE ABRIL DE 2023.
Autorização afastamento horário especial.

O (A) SECRETÁRIO (A) DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no
uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019, e nos termos do Processo
nº 23.000525,

RESOLVE:
Art. 1º Autorizar o afastamento, sem prejuízo da remuneração, de até duas horas diárias, à servidora Arlene
Dominici Campos, matrícula nº 9605, Auxiliar de Controle Externo deste Tribunal, formalizado nos termos do
Processo SEI n° 23.000525.
Art. 2º Fundamentação legal: art. 153, I, c/c o art. 164 da Lei no 6.107/1994.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 13 de abril de 2023.

Iuri Santos Sousa
Secretário de Gestão

REPUBLICAÇÃO DA PORTARIA TCE Nº 335, DE 11 DE ABRIL DE 2023.
Dispõe sobre a relotação de servidor nas unidades que compõem a estrutura organizacional do TCE e dá
outras providências.

O (A) SECRETÁRIO (A) DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no
usodas atribuições que lhe confere a Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019 e, considerando o que dispõe
a Organização Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, nos termos da Lei Estadual nº
9.936/2013,alterada pela Lei Estadual nº 11.170, publicada no Diário da Assembleia do Estado do Maranhão do
dia 26 de novembro de 2019,

RESOLVE:
Art.1º Relotar, a partir de 12/04/2023, para a Secretaria de Fiscalização (SEFIS), o servidor Nilton César Rocha
Pinheiro, matrícula nº 6452, Auxiliar de Controle Externo deste Tribunal, nos termos do Processo SEI/TCE-MA
n°23.000601.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de abril de 2023.

Iuri Santos Sousa
Secretário de Gestão
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